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INTRODUÇÃO 
A Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário, instituída pela 

Resolução CNJ n. 255, de 4 de setembro de 2018, representa um marco estruturante no processo de for-

talecimento da equidade de gênero no Sistema de Justiça brasileiro. Ao reconhecer a sub-representação 

histórica das mulheres nos espaços de poder e decisão, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) afirmou, de 

maneira inédita, o compromisso institucional com a promoção da igualdade de gênero como diretriz de 

governança judiciária. 

O presente relatório, intitulado Da Resolução à Transformação: Oito Anos da Política de Incentivo à Par-

ticipação Feminina no Poder Judiciário, foi concebido em atendimento à demanda formal encaminhada 

ao Programa Justiça Plural (SEI 2484580), no contexto das ações comemorativas e de balanço institucional 

dos oito anos de vigência da política. A iniciativa alinha-se às atribuições do Eixo 3 – Gênero e População  

LGBTQIA+ da Coordenação Técnica do Programa Justiça Plural, que atua no desenvolvimento e fortale-

cimento de estratégias voltadas ao aprimoramento da prestação jurisdicional, com foco na garantia dos 

direitos das mulheres e das pessoas LGBTQIA+, a partir de uma abordagem interseccional de gênero, raça, 

classe e outras vulnerabilidades específicas. Nesse sentido, a elaboração deste material insere-se no es-

forço de sistematização e difusão dos avanços normativos e institucionais alcançados desde a edição da 

Resolução n. 255/2018, bem como na consolidação de uma cultura organizacional orientada à igualdade de 

gênero e à participação institucional feminina.

Mais do que um registro histórico, este relatório tem por finalidade: (i) sistematizar os principais avanços 

normativos e institucionais verificados ao longo do período; (ii) conferir visibilidade às ações implementadas 

pelo CNJ e pelos tribunais; (iii) registrar boas práticas, resultados alcançados e desafios persistentes; e (iv) 

evidenciar o percurso entre a edição do ato normativo e seus impactos concretos na governança judicial, 

na ocupação de cargos de liderança e na formulação de políticas judiciárias com perspectiva de gênero 

(SEI 2484580).

Ao longo dos últimos oito anos, a política inaugurada pela Resolução n. 255/2018 deixou de ser ape-

nas um enunciado normativo para se consolidar como eixo estruturante de transformação institucional. 

A adoção de medidas afirmativas, a criação de instrumentos de monitoramento, a instituição de espaços 

deliberativos permanentes e a produção sistemática de evidências empíricas contribuíram para qualificar 

o debate sobre representatividade, fortalecer a legitimidade democrática do Poder Judiciário e ampliar a 

presença feminina nos espaços de decisão.

O presente relatório está estruturado em oito blocos. Inicialmente, apresenta-se o marco institucional 

e os objetivos da política, seguido da evolução normativa que consolidou instrumentos e medidas voltadas 

à promoção da participação feminina. Em seguida, descrevem-se a governança e o monitoramento da 
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política, bem como seus instrumentos estruturantes. O relatório sistematiza, ainda, as evidências empíri-

cas que permitem compreender a evolução da participação feminina no Judiciário, incorporando análises 

quantitativas e qualitativas. Na sequência, registra-se o papel dos espaços deliberativos e de mobilização 

institucional, com destaque para o evento Mulheres na Justiça e para as Cartas de Brasília. Por fim, são abor-

dadas a dimensão democrática da paridade, as boas práticas institucionalizadas, os desafios persistentes e 

as perspectivas para a próxima década, com vistas ao aperfeiçoamento contínuo da política.

A trajetória aqui apresentada evidencia que a promoção da participação feminina não constitui medi-

da isolada ou episódica, mas componente essencial da construção de um Judiciário plural, representativo 

e comprometido com os princípios constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa humana. Ao 

sistematizar esse percurso, o relatório busca não apenas celebrar conquistas, mas também reafirmar com-

promissos institucionais e indicar caminhos para o aprofundamento da democracia paritária no âmbito do 

Sistema de Justiça brasileiro.
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BLOCO 1: Apresentação e marco institucional

BLOCO 1

APRESENTAÇÃO E 
MARCO INSTITUCIONAL
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O primeiro bloco do relatório tem por finalidade apresentar o marco institucional que fundamenta a Po-

lítica Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário, situando sua criação 

no contexto histórico e normativo que lhe deu origem. Parte-se da edição da Resolução CNJ n. 255/2018 

como resposta institucional à sub-representação feminina nos espaços de poder e decisão, problema es-

trutural identificado tanto no âmbito do próprio Judiciário quanto em diagnósticos produzidos posterior-

mente sobre a participação feminina na magistratura e nos cargos de liderança.

Ao recuperar esse cenário inicial, o bloco estabelece a linha de base que fundamentou a adoção da 

política e explicita seus objetivos normativos, voltados à promoção da igualdade no ambiente institucional 

e ao fortalecimento da participação feminina nos espaços de decisão. Busca-se, assim, delimitar a razão de 

ser da política e evidenciar os compromissos institucionais assumidos pelo CNJ a partir de 2018 no enfren-

tamento das desigualdades estruturais que historicamente marcaram a composição do Poder Judiciário. 

1.1.  Contextualização histórica

A edição da Resolução CNJ n. 255/2018 insere-se em um contexto institucional marcado pela crescente 

produção de evidências empíricas acerca da sub-representação feminina nos espaços de poder do Siste-

ma de Justiça brasileiro. À época, os dados disponíveis já indicavam que, embora o percentual de mulheres 

na magistratura tivesse aumentado entre 1988 e 2018, sua presença permanecia incipiente nos graus mais 

elevados de jurisdição, evidenciando um padrão de desigualdade estrutural na ocupação de posições de-

cisórias (CNJ, 2019).

O Diagnóstico da Participação Feminina no Poder Judiciário publicado pelo CNJ em 2019 consolidou 

esse cenário ao demonstrar que, em 2018, as mulheres correspondiam a 38,8% da magistratura brasileira, 

percentual significativamente inferior à sua participação na população (cerca de 50%) e ainda mais reduzi-

do nos Tribunais Superiores (19,6%) e na Justiça Militar Estadual (3,7%). Embora se verificasse maior presença 

feminina na Justiça do Trabalho (50,5%) e na Justiça Estadual (37,4%), os dados evidenciavam a persistência 

de barreiras estruturais no acesso ao segundo grau de jurisdição e às posições de liderança.

O panorama estatístico apresentado em relatórios institucionais posteriores reforça a leitura de que a 

desigualdade não se limita ao ingresso na carreira, mas se manifesta sobretudo na progressão funcional e 

na ocupação de cargos estratégicos. O relatório Justiça em Números (CNJ, 2023a) aponta, em série histó-

rica, a distribuição desigual de mulheres entre os diferentes níveis da magistratura, com percentuais mais 

baixos entre ministras e desembargadoras em comparação ao primeiro grau, evidenciando a manutenção 

de assimetrias na estrutura de poder do Judiciário.

Além dos dados quantitativos, o debate institucional amadureceu por meio de eventos e espaços deli-

berativos promovidos pelo Conselho Nacional de Justiça, como o seminário Mulheres na Justiça: novos ru-

mos da Resolução CNJ n. 255, realizado em 2022, que reuniu pesquisas sobre diversidade judicial, barreiras 
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de acesso ao segundo grau e estratégias para ampliação da representatividade feminina (CNJ, 2023b). Es-

ses insumos evidenciaram que a sub-representação feminina não constitui fenômeno circunstancial, mas 

expressão de padrões históricos de exclusão, atravessados por marcadores como gênero, raça e classe.

É nesse cenário que a Resolução n. 255/2018 foi concebida como resposta normativa a um problema 

estrutural identificado por meio de diagnósticos técnicos e demandas institucionais e sociais. Ao reconhe-

cer formalmente a necessidade de incentivar a participação feminina em cargos de chefia, bancas exami-

nadoras e eventos institucionais, o CNJ afirmou a promoção da igualdade como diretriz de governança e 

inaugurou um ciclo de políticas voltadas à transformação da cultura organizacional do Poder Judiciário.
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Resolução CNJ n. 255/2018 – Quadro Sintético

Dispositivo / Parte Conteúdo Principal Síntese Analítica

Ementa
Institui a Política Nacional de Incentivo à 
Participação Institucional Feminina no Po-
der Judiciário.

Define formalmente a cria-
ção da política como diretriz 
nacional obrigatória.

Considerandos

Fundamentação baseada em:

• Igualdade entre homens e mulheres;

• Dados de sub-representação feminina 
no Judiciário;

• Convenção Sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mu-
lheres (CEDAW/ONU);

• ODS 5 – Igualdade de Gênero da Agenda 
2030;

• Princípios constitucionais da dignidade e 
igualdade (art. 5º, I, CF/88).

Estabelece base constitucio-
nal, internacional e estatís-
tica para legitimar a política. 
Reconhece a desigualdade 
como problema estrutural e 
institucional.

Art. 1º
Institui a Política Nacional de Incentivo à 
Participação Feminina no Poder Judiciário.

Cria formalmente a política 
como norma nacional.

Art. 2º

Determina que todos os ramos e unidades 
do Judiciário adotem medidas para asse-
gurar igualdade de gênero no ambiente 
institucional, incentivando a participação 
feminina em:

• Cargos de chefia e assessoramento;

• Bancas de concurso;

• Exposição em eventos institucionais.

Define o núcleo normativo da 
política: promoção ativa da 
igualdade e incentivo à pre-
sença feminina em espaços 
de decisão e visibilidade ins-
titucional.

Art. 3º

Determina que a política seja implemen-
tada pelo CNJ por meio da criação de gru-
po de trabalho responsável por:

• Estudos;

• Análise de cenários;

• Capacitações;

• Diálogo com tribunais;

• Supervisão por Conselheiro(a) e Juiz(a) 
Auxiliar indicados(as) pela Presidência.

Estabelece mecanismo ins-
titucional de governança e 
acompanhamento da políti-
ca.

Art. 4º Vigência na data de publicação. Entrada imediata em vigor.
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1.2. Objetivos da política

O núcleo normativo da Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder 

Judiciário encontra-se no art. 2º da Resolução CNJ n. 255/2018, que estabelece que todos os ramos e unida-

des do Poder Judiciário deverão adotar medidas tendentes a assegurar a igualdade de gênero no ambiente 

institucional, por meio da proposição de diretrizes e mecanismos capazes de orientar a atuação dos órgãos 

judiciais na promoção da participação feminina.

Ao determinar a adoção de medidas concretas, o dispositivo desloca o debate da esfera meramen-

te declaratória para o campo da ação institucional. A igualdade deixa de ser compreendida apenas como 

princípio abstrato e passa a ser tratada como compromisso organizacional, exigindo revisão de práticas 

administrativas, critérios de indicação e processos decisórios que historicamente reproduziram padrões de 

exclusão. O objetivo central da política, portanto, é transformar a cultura institucional do Judiciário, incorpo-

rando a perspectiva de igualdade como elemento estruturante da governança.

O art. 2º explicita, ainda, três dimensões prioritárias de incidência: (i) a participação de mulheres em 

cargos de chefia e assessoramento; (ii) a presença feminina em bancas de concurso; e (iii) a atuação como 

expositoras em eventos institucionais. Esses eixos revelam uma estratégia normativa voltada a intervir di-

retamente nos espaços de poder, seleção e visibilidade simbólica. Ao incentivar a ocupação de funções 

de direção e assessoramento, a política enfrenta o chamado “teto de vidro” que historicamente limitou o 

acesso feminino às posições decisórias. Ao promover a presença em bancas examinadoras, atua sobre os 

mecanismos de ingresso e legitimação profissional. E, ao estimular a participação como expositoras em 

eventos, reconhece a importância da representação pública e da autoridade discursiva na consolidação de 

lideranças.

A ênfase nesses espaços não é aleatória. Tratam-se de ambientes em que se produzem decisões estra-

tégicas, se definem critérios de acesso às carreiras e se constroem referências institucionais de autoridade 

e expertise. Assim, os objetivos da política articulam igualdade formal e igualdade material, buscando não 

apenas ampliar números, mas qualificar a presença feminina nos centros de decisão e influência do Poder 

Judiciário. 
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Bloco 2: Evolução normativa e consolidação da política

BLOCO 2

EVOLUÇÃO NORMATIVA 
E CONSOLIDAÇÃO DA 
POLÍTICA 



DA RESOLUÇÃO À TRANSFORMAÇÃO: OITO ANOS DA POLÍTICA DE INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO FEMININA NO PODER JUDICIÁRIO

15

O segundo bloco do relatório examina a trajetória de consolidação e aprofundamento da Política Na-

cional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário ao longo dos oito anos de sua 

vigência. Se a Resolução CNJ n. 255/2018 representou o marco inaugural, este período foi caracterizado por 

um movimento de densificação normativa, por meio da edição de novos atos que transformaram diretrizes 

gerais em mecanismos concretos de promoção da paridade, incorporando, inclusive, a perspectiva inter-

seccional como elemento estruturante.

A evolução normativa evidencia que a política deixou de operar apenas como orientação institucional e 

passou a produzir efeitos estruturais na governança do Judiciário. Atualizações como a previsão de parida-

de com recorte interseccional, a exigência de bancas paritárias, a redefinição de critérios de merecimento e 

a instituição de mecanismos afirmativos para acesso ao segundo grau demonstram uma mudança qualita-

tiva no desenho das regras institucionais. Ao mesmo tempo, a integração da Resolução n. 255/2018 com ou-

tras políticas judiciárias – como a incorporação da perspectiva de gênero nos julgamentos e a articulação 

com a Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher – reforça seu papel como 

eixo estruturante de uma agenda mais ampla de transformação institucional.

Este bloco, portanto, tem por finalidade demonstrar que a política não permaneceu estática, mas foi 

progressivamente aperfeiçoada e integrada a um conjunto mais abrangente de instrumentos normativos, 

consolidando-se como referência central na promoção da igualdade e da democracia paritária no âmbito 

do Poder Judiciário.

2.1. Aprofundamento da paridade e institucionalização da perspectiva interseccional

A consolidação da Política de Incentivo à Participação Institucional Feminina não se deu de forma está-

tica. Ao longo dos oito anos de vigência da Resolução n. 255/2018, o CNJ promoveu sucessivas atualizações 

normativas que ampliaram seu alcance, densificaram seus fundamentos e incorporaram mecanismos mais 

robustos de promoção da paridade.

A Resolução CNJ n. 540/2023 promoveu alteração substancial na própria Resolução CNJ n. 255, ao in-

troduzir a exigência de paridade de gênero com perspectiva interseccional de raça e etnia na composição 

de cargos de chefia, assessoramento, comissões, grupos de trabalho, bancas examinadoras e mesas de 

eventos institucionais. A norma passou a estabelecer a ocupação mínima de 50% de mulheres nesses es-

paços, determinando, ainda, que o preenchimento observe a proporcionalidade de gênero, raça e etnia 

segundo dados populacionais oficiais, sem prejuízo da superação dessa proporção quando possível. Ao 

explicitar a perspectiva interseccional, a atualização reconhece que as desigualdades de gênero não ope-

ram de forma isolada, mas articuladas a marcadores como raça e etnia, aprofundando o compromisso da 

política com a diversidade estrutural no Poder Judiciário.

No mesmo ano, a Resolução CNJ n. 496/2023 alterou a Resolução CNJ n. 75/2009 para estabelecer que 
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as comissões examinadoras e bancas de concurso para ingresso na magistratura observem a paridade de 

gênero, tanto entre membros titulares quanto suplentes, além de incentivar a presença de integrantes que 

expressem a diversidade da sociedade brasileira. A medida incide diretamente sobre a porta de entrada da 

carreira, reconhecendo que a composição das bancas influencia dinâmicas de seleção, critérios avaliativos 

e a própria legitimidade dos certames, constituindo instrumento estratégico de enfrentamento às desi-

gualdades estruturais no acesso à magistratura.

Em conjunto, essas atualizações demonstram que a Política instituída pela Resolução CNJ n. 255 evoluiu 

de diretriz programática para um sistema normativo articulado, com comandos concretos que incidem so-

bre nomeações, seleções, promoções e estruturas decisórias. A incorporação da perspectiva interseccional, 

a exigência de paridade em bancas e colegiados revelam a maturação da política e sua consolidação como 

instrumento de transformação institucional no âmbito do Poder Judiciário.

2.2. Ação afirmativa estrutural: acesso ao segundo grau

A consolidação da Política de Incentivo à Participação Institucional Feminina alcança um marco relevan-

te com a edição da Resolução CNJ n. 525/2023, que institui ação afirmativa específica voltada ao acesso das 

magistradas aos tribunais de segundo grau. A norma representa avanço qualitativo em relação às diretrizes 

anteriores, ao incidir diretamente sobre a estrutura de promoção na carreira, enfrentando o histórico déficit 

de representação feminina entre desembargadoras e ministras.

O mecanismo central da resolução é a alternância de listas de promoção por merecimento nos tribu-

nais em que as mulheres representem menos de 40% da composição. Nesses casos, as promoções devem 

alternar entre listas mistas e listas exclusivas de magistradas, criando oportunidade institucional objetiva 

para corrigir a sub-representação. Trata-se de medida que não altera o critério constitucional da antiguida-

de, mas atua especificamente sobre o critério do merecimento, campo em que se concentram margens 

decisórias e padrões históricos de desigualdade. A regra de alternância transforma a paridade em parâme-

tro verificável e operacional, vinculando a política à dinâmica concreta da carreira.

A Resolução CNJ n. 525 encontra fundamento expresso nos princípios constitucionais da igualdade 

material (art. 5º, I, e art. 3º, IV, da Constituição Federal), bem como em compromissos internacionais assumi-

dos pelo Estado brasileiro, especialmente a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-

minação contra a Mulher (CEDAW), a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 

2030, notadamente o ODS 5, que trata da igualdade de gênero. Ao reconhecer a legitimidade de medidas 

diferenciadas para enfrentar desigualdades estruturais, a norma reafirma o entendimento consolidado no 

direito constitucional e internacional de que ações afirmativas constituem instrumentos legítimos de pro-

moção da igualdade substantiva.
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Os dados empíricos que embasaram a adoção da medida evidenciavam o chamado “efeito funil” na 

magistratura: embora as mulheres representassem percentual significativo no primeiro grau, sua presença 

diminuía progressivamente nos tribunais, cenário reiterado nas atualizações sobre participação feminina na 

magistratura (CNJ, 2023c). Esse descompasso indicava que o problema não estava apenas no ingresso, mas 

sobretudo na progressão funcional.

A implementação da Resolução CNJ n. 525 produziu efeitos concretos já nos primeiros anos de vigência. 

Diversos tribunais passaram a realizar promoções com base no mecanismo de alternância de listas, inclu-

sive com a formação de listas exclusivamente femininas, resultando na nomeação de novas desembarga-

doras em diferentes unidades da federação. A título exemplificativo, registram-se promoções ocorridas em 

tribunais como os Tribunais de Justiça dos Estados do Amazonas (TJAM), Bahia (TJBA), Espírito Santo (TJES), 

Goiás (TJGO), Maranhão (TJMA), Mato Grosso (TJMT), Mato Grosso do Sul (TJMS), Minas Gerais (TJMG), Paraíba 

(TJPB), Paraná (TJPR), Pernambuco (TJPE), Piauí (TJPI), Rio Grande do Norte (TJRN), Rio Grande do Sul (TJRS), 

Santa Catarina (TJSC), Sergipe (TJSE), São Paulo (TJSP) e Tocantins (TJTO), bem como do Distrito Federal e 

Territórios (TJDFT), além dos Tribunais Regionais Federais (TRFs) — a exemplo da 1ª, 3ª, 4ª e 5ª Regiões —, 

conforme levantamento consolidado pelo  CNJ. Essas promoções não apenas ampliaram numericamente 

a presença feminina no segundo grau, mas sinalizaram mudança institucional concreta na lógica de acesso 

aos espaços de poder, ao tornar operativa a ação afirmativa prevista na norma.

A ação afirmativa estruturada pela Resolução CNJ n. 525/2023 representa, assim, um novo estágio de 

amadurecimento da política iniciada em 2018. Se a Resolução n. 255/2018 estabeleceu as diretrizes inaugu-

rais, a Resolução CNJ n. 525/2023 incide diretamente sobre a dinâmica de acesso aos tribunais de segundo 

grau, promovendo uma correção estrutural passível de verificação concreta. Trata-se de medida que ul-

trapassa o plano programático e produz efeitos objetivos na composição dos tribunais, ao instituir a alter-

nância de listas e mecanismos específicos para assegurar o avanço da participação feminina, reafirmando 

o compromisso do CNJ com o fortalecimento da representatividade e com a democratização interna do 

Sistema de Justiça brasileiro.

Vale destacar que, recentemente, a publicação da Resolução CNJ n. 638/2025 representou novo avan-

ço no eixo das promoções por merecimento e do acesso aos tribunais de segundo grau. A norma passou 

a determinar que o sistema de alternância de editais seja acionado compulsoriamente sempre que o per-

centual de magistradas no respectivo tribunal for inferior a 40%, excluídas as vagas destinadas ao quinto 

constitucional. Estabeleceu, ainda, que, uma vez atingido o patamar mínimo, o mecanismo deverá ser auto-

maticamente reativado caso o percentual volte a diminuir. Trata-se de instrumento de correção estrutural 

que consolida a paridade como parâmetro objetivo de governança institucional, vinculando a política à 

dinâmica efetiva de ocupação dos cargos e introduzindo critério mensurável de acompanhamento per-

manente.
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2.3. Integração com outras políticas judiciárias

A Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina não se desenvolveu de forma iso-

lada no âmbito do CNJ. Ao contrário, sua consolidação ocorreu de maneira articulada com outras políti-

cas judiciárias estruturantes, especialmente aquelas voltadas à incorporação da perspectiva de gênero na 

prestação jurisdicional e ao enfrentamento institucional da violência contra as mulheres. Essa integração 

evidencia que a Resolução CNJ n. 255/2018 passou a ocupar posição transversal na agenda normativa do 

Conselho, irradiando efeitos para diferentes dimensões da governança judicial.

Nesse contexto, destaca-se a edição da Resolução CNJ n. 492/2023, que estabeleceu a obrigatoriedade 

de adoção da perspectiva de gênero nos julgamentos em todo o Poder Judiciário, aprovando as diretrizes 

do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero (CNJ, 2021), instituindo capacitação obrigató-

ria de magistradas e magistrados em direitos humanos, gênero, raça e etnia, em perspectiva interseccio-

nal, e criando instâncias permanentes de acompanhamento. Ao mencionar expressamente a Resolução n. 

255/2018 em seus considerandos e ao determinar atuação articulada entre comitês, a norma reafirma que 

a promoção da participação feminina constitui dimensão indissociável da qualificação da atividade jurisdi-

cional.

 	 A Resolução CNJ n. 492/2023 também promoveu alteração no art. 3º da Resolução n. 255/2018, 

formalizando a implementação da política por meio do Comitê de Incentivo à Participação Institucional Fe-

minina no Poder Judiciário, instituído pela Portaria CNJ n. 136/2023, cuja competência se estende à elabo-

ração de estudos, à análise de cenários, ao diálogo institucional com os tribunais e à proposição de medidas 

concretas voltadas à ampliação da representação feminina, sob a supervisão da Presidência do CNJ.  Desse 

modo, fica evidente, com a articulação entre a o Comitê de Julgamento com Perspectiva de Gênero e o 

Comitê de Incentivo à Participação Institucional Feminina, que a política de participação não está limitada 

à dimensão quantitativa de ocupação dos cargos, mas integra um amplo projeto de transformação institu-

cional.

A integração normativa também se observa na relação entre a Resolução CNJ n. 255/2018 e a Resolução 

CNJ n. 254/2018, que instituiu a Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher 

pelo Poder Judiciário. Ambas as resoluções foram editadas no mesmo contexto histórico e compartilham 

fundamentos constitucionais e internacionais em comum, como a promoção da igualdade material e o 

cumprimento da CEDAW e da Convenção de Belém do Pará. 

Enquanto a Resolução CNJ n. 254/2018 estrutura a resposta institucional à violência de gênero no âmbi-

to da prestação jurisdicional, a Resolução CNJ n. 255/2018 incide sobre a dimensão interna da organização 

do Poder Judiciário, buscando assegurar maior representatividade feminina nos espaços de decisão.

A convergência entre essas políticas revela coerência sistêmica: fortalecer a presença de mulheres em 
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posições estratégicas do Judiciário contribui para qualificar a formulação, a implementação e o monitora-

mento das políticas de enfrentamento à violência e de promoção da igualdade.

O relatório Rota Crítica da Violência Doméstica e Familiar contra Mulheres que Atuam no Poder Judici-

ário Brasileiro (CNJ, 2025a) evidencia, a partir de dados empíricos coletados junto a magistradas, servidoras 

e colaboradoras, os obstáculos institucionais, as lacunas de acolhimento e os desafios estruturais enfrenta-

dos inclusive por mulheres que integram o próprio Sistema de Justiça.

Ao mapear o percurso decisório dessas mulheres — desde a identificação da violência sofrida até a 

busca por apoio institucional e proteção judicial —, o estudo demonstra que a efetividade das políticas de 

enfrentamento depende não apenas de normas protetivas, mas também de ambientes institucionais se-

guros, inclusivos e comprometidos com a igualdade substantiva.

Nesse sentido, a ampliação da participação feminina nos espaços de decisão interna do Judiciário for-

talece a capacidade institucional de reconhecer vulnerabilidades, aprimorar protocolos e consolidar res-

postas mais sensíveis às dinâmicas da violência de gênero.

A articulação entre as Resoluções n. 255/2018, n. 492/2023 e n. 254/2018 demonstra que a política de 

incentivo à participação feminina deixou de ser uma iniciativa setorial para se consolidar como eixo es-

truturante da agenda institucional do CNJ. Ao integrar governança interna, capacitação, julgamento com 

perspectiva de gênero e enfrentamento à violência contra a mulher, o Conselho reafirma o compromisso 

com uma Justiça mais plural, representativa e alinhada aos parâmetros constitucionais e internacionais de 

direitos humanos.
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Linha do Tempo – Evolução Normativa

•	 2018 - Resolução CNJ n. 254/2018: institui a Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à Violên-

cia contra as Mulheres pelo Poder Judiciário, estabelecendo diretrizes e ações de prevenção, aten-

dimento e aprimoramento da prestação jurisdicional.

•	 2018 - Resolução CNJ n. 255/2018: institui a Política Nacional de Incentivo à Participação Institucio-

nal Feminina no Poder Judiciário, com diretrizes para a igualdade no ambiente institucional e incen-

tivo à presença de mulheres em chefias, bancas e eventos.

•	 2020 - Resolução CNJ n. 343/2020: aperfeiçoa regras de condições especiais de trabalho e inclui 

gestantes e lactantes como destinatárias dessas condições no âmbito das normas do CNJ sobre 

organização do trabalho.

•	 2023 - Resolução CNJ n. 492/2023: estabelece diretrizes para adoção da perspectiva de gênero 

nos julgamentos, institui capacitação obrigatória e cria Comitês (Acompanhamento/Capacitação e 

Participação Institucional Feminina).

•	 2023 - Resolução CNJ n. 496/2023: altera regras dos concursos da magistratura e determina pari-

dade de gênero nas comissões examinadoras e bancas de concurso (titulares e suplentes), além de 

estimular diversidade na composição.

•	 2023 - Resolução CNJ n. 525/2023: institui ação afirmativa para acesso de magistradas aos tribu-

nais de segundo grau, com alternância de listas por merecimento em tribunais com participação 

feminina inferior a 40%.

•	 2023 - Resolução CNJ n. 540/2023: altera a Resolução CNJ n. 255/2018 e dispõe sobre paridade de 

gênero, com perspectiva interseccional de raça e etnia, em atividades administrativas e jurisdicio-

nais no âmbito do Poder Judiciário.

•	 2025 - Resolução CNJ n. 638/2025: altera a Resolução CNJ n. 106/2010 e aciona compulsoriamente 

o sistema de alternância de editais por merecimento quando o percentual de magistradas no tribu-

nal for inferior a 40% (excluídas as vagas do quinto constitucional).
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Quadro Comparativo – Evolução Normativa 
Ordem baseada na data de publicação
Resolução Ano Objeto Principal Marco Evolutivo Descrição

Res. CNJ n. 254/2018 2018

Política Nacional de 
Enfrentamento à 
Violência contra as 
Mulheres no âmbito 
do Judiciário

Introduz abordagem 
institucional estrutu-
rada sobre enfrenta-
mento à violência de 
gênero no Sistema de 
Justiça

Antecede e funda-
menta a necessidade 
de ampliar a partici-
pação feminina como 
dimensão estrutural da 
igualdade

Res. CNJ n. 255/2018 2018

Política de Incen-
tivo à Participação 
Feminina no Poder 
Judiciário

Marco inaugural da 
política de participa-
ção feminina; criação 
de comitês e diretri-
zes de promoção da 
equidade

Base normativa central; 
posteriormente altera-
da e aprimorada pelas 
Res. n. 492/2023 e  n. 
540/2023

Res. CNJ n. 343/2020 2020

Condições especiais 
de trabalho para 
gestantes, lactantes, 
adotantes e pesso-
as com deficiência

Medida proteti-
va emergencial de 
garantia de direitos 
laborais

Atua no eixo de perma-
nência e proteção das 
mulheres na carreira, 
especialmente em 
contexto de vulnerabili-
dade sanitária

Res. CNJ n. 492/2023 2023

Adoção da pers-
pectiva de gênero 
e interseccional em 
atividades adminis-
trativas e jurisdicio-
nais; obrigatorieda-
de de capacitação 
em direitos huma-
nos, gênero, raça e 
etnia

Introduz expressa-
mente a intersec-
cionalidade como 
critério normativo

Amplia a política de 
participação feminina 
ao incorporar recorte 
racial e étnico; cria os 
Comitês de Acompa-
nhamento e Capacita-
ção sobre Julgamento 
com Perspectiva de 
Gênero no Poder Ju-
diciário e o Comitê de 
Incentivo à Participação 
Institucional Feminina 
no Poder Judiciário

Res. CNJ n. 496/2023 2023

Adoção da pari-
dade de gênero 
na composição de 
comissões e bancas 
examinadoras de 
concurso

Consolida a paridade 
como princípio insti-
tucional com funda-
mento constitucional 
e internacional

Eleva a política ao pata-
mar de diretriz estru-
turante da governança 
judicial
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Res. CNJ n. 525/2023 2023

Ação afirmativa 
para acesso de 
magistradas aos 
tribunais de 2º grau

Institui alternância 
de editais mistos e 
exclusivos para mu-
lheres

Enfrenta diretamente 
a sub-representação 
feminina no segundo 
grau

Res. CNJ n. 540/2023 2023

Dispõe sobre a ob-
servância da parida-
de de gênero, com 
perspectiva inter-
seccional de raça e 
etnia, em atividades 
administrativas e 
jurisdicionais no 
âmbito do Poder 
Judiciário

Amplia a política de 
participação feminina 
ao incorporar a pers-
pectiva interseccional 
de gênero, raça e et-
nia como parâmetro 
para a composição 
de espaços institu-
cionais e processos 
decisórios no Poder 
Judiciário

Estabelece diretrizes 
para assegurar parti-
cipação equilibrada de 
mulheres em convo-
cações para atividades 
jurisdicionais, desig-
nações para cargos 
de chefia e assesso-
ramento, composição 
de comissões, grupos 
de trabalho e eventos 
institucionais, bem 
como em contratações 
e outras atividades 
administrativas. Institui, 
ainda, o Repositório 
Nacional de Mulheres 
Juristas, destinado a 
ampliar a visibilidade e 
a participação de mu-
lheres especialistas no 
Sistema de Justiça

Res. CNJ n. 638/2025 2025

Aperfeiçoamento 
dos critérios de pro-
moção por mereci-
mento

Institui percentual 
mínimo de 40% de 
participação feminina 
nos tribunais (excluí-
do o quinto constitu-
cional)

Torna a política dinâmi-
ca, com monitoramento 
e retomada automática 
da ação afirmativa
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Bloco 3: Governança, monitoramento e demais estratégias

BLOCO 3

GOVERNANÇA, 
MONITORAMENTO E 
DEMAIS ESTRATÉGIAS 
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O terceiro bloco do relatório examina os mecanismos institucionais que asseguraram a governança, o 

acompanhamento contínuo e a consolidação da Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional 

Feminina no Poder Judiciário. Mais do que um conjunto de diretrizes normativas, a política foi progressiva-

mente estruturada por meio de instâncias formais de coordenação, grupos de trabalho, comitês perma-

nentes e instrumentos administrativos voltados à sua implementação e monitoramento. 

Observa-se a institucionalização de uma arquitetura de acompanhamento que garante continuidade, 

atualização e coerência às medidas adotadas. Portanto, este bloco demonstra que a política não se limitou à 

produção normativa, mas foi incorporada à estrutura organizacional do CNJ, com instrumentos permanen-

tes de gestão, avaliação e indução de boas práticas, assegurando sua sustentabilidade ao longo do tempo.

3.1. Estrutura de acompanhamento

A implementação da Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judi-

ciário passou a contar, a partir de 2021, com mecanismos formais de monitoramento institucional. O acom-

panhamento do cumprimento da Resolução CNJ n. 255/2018 é realizado no âmbito do Procedimento de 

Acompanhamento de Cumprimento de Decisão (Cumprdec) n. 0003286-78.2021.2.00.0000, instrumento 

que permite ao CNJ fiscalizar a adoção das medidas previstas pelos tribunais.

No plano organizacional, a Portaria CNJ n. 72/2022 promoveu ajustes na composição do Grupo de Tra-

balho responsável por estudos, análise de cenários, capacitação e diálogo com os tribunais acerca da im-

plementação da política, assegurando continuidade às ações iniciadas após a edição da Resolução CNJ n. 

255/2018.

Em 2023, em cumprimento à Resolução CNJ n. 492, a institucionalização foi aprofundada com a edição 

da Portaria CNJ n. 136, que instituiu o Comitê de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder 

Judiciário, atribuindo-lhe competência para elaborar estudos, analisar dados, promover interlocução com 

os tribunais e formular propostas concretas para ampliação da representação feminina. A Portaria CNJ n. 

146/2024 atualizou a composição do Comitê, garantindo a continuidade dos trabalhos e o alinhamento às 

novas diretrizes institucionais.

Por sua vez, a Portaria CNJ n. 63/2024 promoveu a atualização da composição de colegiados no âmbito 

do Comitê de Acompanhamento e Capacitação sobre Julgamento com Perspectiva de Gênero, contri-

buindo para o fortalecimento da governança interna e para a integração da política de participação femini-

na às demais instâncias deliberativas. O Comitê foi instituído em conformidade com o Protocolo para Jul-

gamento com Perspectiva de Gênero (CNJ, 2021), por meio das Resoluções CNJ n. 329/2023 e n.492/2023.   

O conjunto dessas medidas evidencia que a política deixou de constituir apenas orientação normativa 

para assumir caráter institucional permanente, com estrutura formal de acompanhamento, instâncias co-

legiadas específicas e mecanismos de atualização contínua, assegurando sua sustentabilidade e continui-

dade ao longo dos anos.
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3.2. Demais instrumentos e estratégias

A consolidação da Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judici-

ário não se deu apenas por meio de diretrizes programáticas, mas também pela criação de instrumentos 

normativos e administrativos capazes de operacionalizar seus objetivos e induzir transformações estrutu-

rais na cultura institucional.

Repositório Nacional de Mulheres Juristas – Resolução CNJ n. 540/2023 e Portaria CNJ n. 176/2022

Instituído no âmbito do Conselho, o Repositório Nacional de Mulheres Juristas tem por finalidade reu-

nir, em base pública e estruturada, dados de mulheres juristas com notória expertise nas diversas áreas do 

Direito. Trata-se de mecanismo de transparência e democratização do acesso a nomes femininos qualifi-

cados para compor bancas examinadoras, eventos institucionais, grupos de trabalho, comissões e espaços 

de deliberação estratégica.

O instrumento responde a uma demanda histórica de enfrentamento da invisibilização feminina nos 

espaços técnicos e decisórios, funcionando como ferramenta concreta de ampliação da representativida-

de e de superação de argumentos informais de “ausência de nomes disponíveis”.

O cadastramento ocorre mediante requerimento da própria interessada, com consentimento expresso 

para divulgação dos dados, observada a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). São exigidas informações 

como nome, vínculo profissional, currículo e áreas de expertise.

Considera-se notória expertise, nos termos da Portaria, a comprovação de pelo menos um dos seguin-

tes critérios:

•	 três anos de produtividade em pesquisa jurídica;

•	 autoria de publicações jurídicas nos últimos três anos;

•	 atuação docente em instituições de ensino ou escolas da magistratura; e 

•	 experiência profissional mínima de três anos em determinada área do Direito.

Os critérios conferem objetividade e credibilidade técnica ao banco de dados, preservando seu caráter 

institucional.

O Repositório destina-se a subsidiar ações relacionadas à política de participação feminina, inclusive 

para:

•	 composição de bancas e colegiados;

•	 indicação para cargos e funções estratégicas;

•	 participação em eventos e mesas institucionais;

•	 formulação de políticas públicas judiciárias.

Não gera vínculo com o CNJ, mas constitui ferramenta estratégica de indução de paridade e qualifica-

ção técnica nos espaços de poder.

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/politica-de-participacao-feminina/repositorio-de-mulheres-juristas/
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Capacitação obrigatória – Resolução CNJ n. 492/2023

Como visto anteriormente, a Resolução CNJ n. 492/2023 representa avanço qualitativo ao estabelecer a 

obrigatoriedade de capacitação de magistradas e magistrados em direitos humanos, gênero, raça e etnia, 

sob perspectiva interseccional.

Os tribunais, em articulação com as escolas da magistratura, devem promover formação inicial e conti-

nuada com periodicidade mínima, integrando o conteúdo do Protocolo para Julgamento com Perspectiva 

de Gênero (CNJ, 2021).

A norma desloca a política do plano meramente simbólico para o plano formativo-estrutural, reconhe-

cendo que a igualdade substantiva exige transformação dos padrões decisórios e enfrentamento de este-

reótipos historicamente reproduzidos no Sistema de Justiça.

A Resolução fundamenta-se expressamente em compromissos constitucionais e internacionais de di-

reitos humanos, incluindo a CEDAW e a Convenção de Belém do Pará, além de incorporar a decisão da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) no Caso Márcia Barbosa.

Ao instituir o Comitê de Acompanhamento e Capacitação sobre Julgamento com Perspectiva de Gê-

nero, a norma cria estrutura permanente de monitoramento e aperfeiçoamento, integrando formação, go-

vernança e controle institucional.

Condições especiais de trabalho – Resolução CNJ n. 343/2020

A Resolução CNJ n. 343/2020, ao alterar normas sobre teletrabalho e condições especiais de trabalho, 

reconhece expressamente que magistradas e servidoras gestantes e lactantes são consideradas pessoas 

com mobilidade reduzida, podendo usufruir de condições especiais de trabalho.

A norma insere-se em uma lógica de proteção diferenciada fundada na igualdade material, reconhe-

cendo que a neutralidade formal das regras administrativas pode produzir impactos desproporcionais so-

bre mulheres.

Sob perspectiva principiológica, a Resolução dialoga diretamente com a noção contemporânea do di-

reito ao cuidado1, compreendido, conforme dispõe o Parecer Consultivo n. 31/2025 da Corte Interamericana 

de Direitos Humanos, como o direito de cuidar, ser cuidado e exercer o autocuidado. Ao admitir regimes 

diferenciados de trabalho, especialmente para gestantes e lactantes, o CNJ incorpora elementos da ética 

do cuidado à governança institucional.

1	  Registre-se que o CNJ instituiu, por meio da Portaria Presidência n. 379/2025, Grupo de Trabalho destinado à 
elaboração de proposta de ato normativo para criação e regulamentação da Política de Cuidados no âmbito do Poder 
Judiciário. A iniciativa reconhece o cuidado como direito humano autônomo — compreendendo o direito de cuidar, de 
ser cuidado e ao autocuidado — e orienta-se por princípios como igualdade de gênero, interseccionalidade, corres-
ponsabilidade social e conciliação entre exercício profissional e responsabilidades familiares. A futura política, em fase 
de elaboração, insere-se na perspectiva de transversalização do cuidado na governança judicial, com potencial impacto 
estrutural na permanência e progressão profissional, especialmente de mulheres.

http://Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero (CNJ, 2021)
http://Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero (CNJ, 2021)
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Trata-se de medida que:

•	 reconhece as assimetrias decorrentes da divisão sexual do trabalho;

•	 protege a saúde materna e infantil;

•	 promove ambiente institucional mais inclusivo;

•	 reduz barreiras estruturais à permanência e progressão feminina na carreira.

Nesse sentido, a Resolução CNJ n. 343/2020 não apenas regula aspectos administrativos, mas mate-

rializa, no plano organizacional, princípios constitucionais de dignidade da pessoa humana, igualdade subs-

tancial e proteção à maternidade, alinhando-se à construção de uma política judiciária sensível ao cuidado 

e às condições concretas de vida das mulheres.
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Bloco 4: Evidências empíricas – diagnóstico e evolução

BLOCO 4

EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS - 
DIAGNÓSTICO E 
EVOLUÇÃO
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O quarto bloco constitui o eixo técnico central deste relatório, ao apresentar as evidências empíricas 

que permitem avaliar, de forma objetiva, os impactos da Política Nacional de Incentivo à Participação Ins-

titucional Feminina no Poder Judiciário ao longo de seus oito anos de vigência. Partindo da linha de base 

estabelecida pelo Diagnóstico da Participação Feminina no Poder Judiciário (CNJ, 2019), o bloco sistematiza 

dados atualizados sobre a evolução da presença feminina na magistratura, no segundo grau, nos tribunais 

superiores e nos cargos de chefia.

Para além da dimensão quantitativa, incorpora-se a análise do perfil interseccional a partir do 2º Cen-

so do Poder Judiciário (CNJ, 2024a), bem como outras dimensões qualitativas das barreiras estruturais. Ao 

articular dados estatísticos e evidências institucionais, este bloco demonstra que a ampliação numérica da 

participação feminina, embora relevante, não esgota a complexidade das desigualdades estruturais, exigin-

do leitura integrada entre representatividade, cultura organizacional e condições concretas de permanên-

cia e progressão na carreira.

4.1. Linha de base (pré-política)

A linha de base da Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judici-

ário foi delineada, sobretudo, a partir dos dados do Censo do Poder Judiciário (CNJ, 2014), bem como das 

demandas apresentadas por coletivos de magistradas, em especial pelas juízas federais do coletivo Ajufe 

Mulheres, vinculado à Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe).

A partir da edição da Resolução CNJ n. 255/2018, foi elaborado o Diagnóstico da Participação Feminina 

no Poder Judiciário (CNJ, 2019), estudo que evidenciou a persistente sub-representação de mulheres nos 

espaços de poder e decisão, especialmente nos tribunais de segundo grau e superiores. O relatório de-

monstrou que, embora o ingresso de mulheres na magistratura tenha se ampliado ao longo das décadas, a 

presença feminina diminuía progressivamente à medida que se ascendia na estrutura hierárquica, revelan-

do um padrão estrutural de segregação vertical.

Esse quadro foi aprofundado no debate público e institucional promovido pelo evento Mulheres na 

Justiça: novos rumos da Resolução CNJ n. 255 (CNJ, 2023b), cujos painéis e oficinas registraram propostas 

concretas para ampliação da participação feminina nos tribunais, incluindo metas de paridade no segundo 

grau e mecanismos de promoção com perspectiva interseccional. Os resultados das discussões revelaram 

que a desigualdade não se limitava a números absolutos, mas estava associada a barreiras institucionais 

relacionadas a critérios de promoção, exigências de mobilidade geográfica e ausência de mecanismos es-

truturais de correção.

No âmbito do próprio CNJ, o 2º Relatório Parcial de Pesquisa – A participação das magistradas no Con-

selho Nacional de Justiça: trajetórias e vieses de gênero (Enfam, 2023) evidenciou a desproporcionalidade 

histórica entre conselheiros e conselheiras desde a criação do órgão, em 2004. O estudo demonstrou que, 
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apesar da relevância estratégica do CNJ na formulação e indução de políticas judiciárias, a presença fe-

minina no colegiado permaneceu minoritária ao longo dos anos, revelando a atuação de filtros informais, 

trajetórias profissionais diferenciadas e vieses de gênero nos processos de indicação a cargos de chefia em 

instituições de alta cúpula.

Com o objetivo de ilustrar a evolução da participação feminina na composição do CNJ, apresentam-se, 

a seguir, gráficos que demonstram a proporção de homens e mulheres no colegiado, bem como a série 

histórica do percentual de conselheiras entre 2005 e 2025, considerando tanto o tipo de indicação quanto 

o ano de posse.

Fonte: Site CNJ

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/politica-de-participacao-feminina/materiais/
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Fonte: Site CNJ

Fonte: Site CNJ

Assim, a linha de base pré-política não se restringe à constatação de percentuais reduzidos de mu-

lheres em determinados cargos, mas evidencia um padrão institucional de desigualdade estruturada, que 

combina segregação vertical, barreiras simbólicas e critérios de promoção historicamente neutros apenas 

em aparência. É a partir desse diagnóstico – quantitativo e qualitativo – que a Política instituída pela Reso-

lução CNJ n. 255/2018 se estrutura como resposta normativa a um problema institucional empiricamente 

demonstrado.

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/politica-de-participacao-feminina/materiais/
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/politica-de-participacao-feminina/materiais/
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4.2. Evolução da magistratura

A análise da evolução da participação feminina na magistratura brasileira, à luz dos dados mais recen-

tes disponíveis, revela avanços graduais, porém ainda marcados por assimetrias estruturais nos níveis mais 

elevados da carreira.

De acordo com o Painel Justiça em Números, as mulheres representam aproximadamente 40,12% do 

total de magistradas(os) em atividade no país. O dado revela crescimento histórico da presença feminina 

quando comparado às décadas anteriores (CNJ, 2019), mas evidencia que a magistratura brasileira perma-

nece majoritariamente masculina.

Conforme o Painel Justiça em Números, no primeiro grau de jurisdição a participação feminina é mais 

expressiva, alcançando 42%. O Painel demonstra, contudo, que esse percentual se reduz para 28% no se-

gundo grau e para apenas 21% nos tribunais superiores. Ainda que tenham ocorrido avanços simbólicos 

relevantes — como a ocupação da Presidência do Supremo Tribunal Federal (STF) por ministras — a com-

posição das Cortes de cúpula não reflete proporcionalmente a presença feminina na base da carreira, reve-

lando persistência de barreiras institucionais.

Esse cenário confirma tendência já identificada no Diagnóstico da Participação Feminina no Poder Ju-

diciário (CNJ, 2019), segundo o qual o ingresso na carreira, por meio de concurso público, ocorre em pa-

tamares mais próximos da paridade, mas sofre acentuado afunilamento ao longo da progressão para o 

segundo grau e para as instâncias superiores.

A pesquisa Perfil das Magistradas Brasileiras e Perspectivas Rumo à Equidade de Gênero nos Tribunais 

(AMB; Enfam, 2023) reforça essa análise ao apontar que magistradas relatam dificuldades relacionadas à 

menor inserção em redes informais de poder, à sobrecarga de responsabilidades domésticas e à menor 

indicação para funções administrativas estratégicas.

A desigualdade de gênero também se manifesta na ocupação de cargos de direção e funções admi-

nistrativas. As mulheres são menos frequentemente nomeadas para presidências e vice-presidências de 

tribunais, corregedorias e diretorias de escolas judiciais (AMB; Enfam, 2023).

Os dados confirmam que a desigualdade não é apenas quantitativa, mas qualitativa, relacionada à dis-

tribuição de poder institucional e à visibilidade estratégica. A análise integrada dos dados evidencia que:

•	 o ingresso de mulheres na magistratura tem crescido nas últimas décadas;

•	 apresenta tendência de maior equilíbrio de gênero na primeira instância;

•	 a participação feminina diminui progressivamente nos níveis superiores da carreira;

•	 a ocupação de cargos de chefia e direção permanece predominantemente masculina.

https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-mpm-pessoal/
https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-mpm-pessoal/
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4.3. Perfil interseccional

A compreensão da participação feminina na magistratura exige abordagem interseccional, capaz de 

revelar como gênero se articula com raça, identidade de gênero, orientação sexual, escolaridade e formas 

de ingresso na carreira. O 2º Censo do Poder Judiciário (CNJ, 2024a) amplia significativamente essa análise 

ao oferecer dados autodeclarados que permitem examinar desigualdades internas à própria categoria das 

mulheres.

No que se refere à raça/cor, o Censo evidencia que a magistratura brasileira permanece majoritaria-

mente composta por pessoas brancas, sendo a presença de mulheres negras ainda proporcionalmente 

inferior à de mulheres brancas e muito distante da composição demográfica da população brasileira. Essa 

sub-representação racial revela que a desigualdade de gênero não é homogênea e que mulheres negras 

enfrentam camadas adicionais de exclusão estrutural (CNJ, 2024a). A interseccionalidade, portanto, não 

constitui apenas diretriz normativa, mas imperativo analítico para a formulação de políticas públicas mais 

precisas.

Quanto à identidade de gênero e orientação sexual, o levantamento aponta presença reduzida de pes-

soas que se identificam como LGBTQIA+ no conjunto da magistratura, o que sinaliza barreiras de acesso e 

permanência ainda pouco visibilizadas no âmbito institucional (CNJ, 2024a). A baixa autodeclaração pode 

refletir tanto a sub-representação objetiva quanto a persistência de ambientes organizacionais percebidos 

como pouco seguros para a expressão identitária plena.

Em relação à escolaridade, os dados confirmam elevado nível de formação acadêmica entre magis-

tradas e magistrados, com ampla presença de pós-graduação lato e stricto sensu (CNJ, 2024a). Contudo, 

essa alta qualificação feminina não se traduz automaticamente em ocupação proporcional de cargos su-

periores, evidenciando que o diferencial não reside na formação, mas nos mecanismos institucionais de 

ascensão.

Por fim, o Censo também permite observar o impacto das políticas de ações afirmativas e ingresso por 

cotas nos concursos públicos mais recentes. Embora ainda incipiente no conjunto da magistratura — em 

razão da temporalidade recente das políticas — a presença de magistradas(os) ingressantes por cotas ra-

ciais indica tendência de diversificação gradual do perfil institucional (CNJ, 2024a). Esse dado é relevante 

para o futuro da política de participação feminina, pois sugere que a transformação estrutural depende da 

articulação entre igualdade de gênero e equidade racial.

Assim, a análise interseccional demonstra que os números agregados de participação feminina não 

capturam integralmente as desigualdades internas à categoria. A consolidação da Política Nacional de In-

centivo à Participação Institucional Feminina demanda, portanto, leitura que considere múltiplos marcado-

res sociais e reconheça que a democratização do Judiciário pressupõe diversidade não apenas de gênero, 

mas também de raça, identidade e trajetória social.
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4.4. Dimensão qualitativa: barreiras estruturais

Como visto, a análise dos dados quantitativos sobre a participação feminina na magistratura não é sufi-

ciente para apreender a complexidade das desigualdades estruturais que atravessam a trajetória profissio-

nal das mulheres no Poder Judiciário. A dimensão qualitativa, especialmente a partir do estudo Rota Crítica 

da Violência Doméstica e Mulheres no Judiciário (CNJ, 2025a), evidencia que a desigualdade de gênero não 

se limita à sub-representação numérica, manifestando-se também em dinâmicas institucionais, culturais 

e simbólicas que produzem obstáculos à permanência, ascensão e reconhecimento profissional das ma-

gistradas.

O estudo demonstra que mulheres que atuam no Sistema de Justiça — inclusive magistradas — re-

latam experiências de deslegitimação de sua autoridade, questionamentos constantes sobre sua compe-

tência técnica, exposição a ambientes marcados por assédio moral e sexual e invisibilização de suas con-

tribuições em espaços decisórios. Tais práticas configuram formas de violência institucional de gênero, na 

medida em que decorrem de padrões estruturais que naturalizam a superioridade masculina nos espaços 

de poder e impõem às mulheres uma carga adicional de prova de mérito e desempenho.

A noção de “rota crítica” permite compreender como mulheres — inclusive aquelas que integram o 

próprio Sistema de Justiça — enfrentam múltiplas camadas de obstáculos ao buscar reconhecimento ins-

titucional, proteção contra violências ou condições equitativas de trabalho. O relatório (CNJ, 2025a) destaca 

que a dificuldade não reside apenas em normas formais, mas em práticas informais, redes de poder e cul-

turas organizacionais que reproduzem hierarquias de gênero.

Além disso, magistradas enfrentam barreiras à promoção, resistência à flexibilização de regras de mo-

bilidade territorial que impactam desproporcionalmente mulheres com responsabilidades familiares e me-

nor acesso a redes informais de apoio e indicação para funções estratégicas (AMB; Enfam, 2023).

A cultura organizacional do Judiciário brasileiro, historicamente estruturada sob padrões masculinos 

de liderança e disponibilidade integral, tende a invisibilizar o impacto das responsabilidades de cuidado e a 

penalizar trajetórias que não se conformam ao modelo tradicional de dedicação exclusiva e mobilidade ir-

restrita. Essa cultura contribui para a manutenção de desigualdades qualitativas mesmo quando os indica-

dores quantitativos sinalizam crescimento da presença feminina no ingresso da magistratura (CNJ, 2023b).

Essas evidências dialogam com os debates consolidados no evento Mulheres na Justiça: Novos Rumos 

da Resolução CNJ n. 255 (CNJ, 2023b), cujos anais registram relatos e pesquisas que apontam a persistên-

cia de barreiras simbólicas e organizacionais ao acesso das magistradas ao segundo grau e às posições de 

direção, mesmo diante do crescimento da participação feminina na base da carreira.

Os relatos sistematizados nas oficinas do evento reforçam que a transformação institucional exige não 

apenas metas de participação, mas revisão de práticas, critérios de promoção, dinâmicas de avaliação e 
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modelos de liderança, incorporando a perspectiva interseccional de gênero e raça como elemento estru-

turante da governança judicial (Enfam, 2024).

Em síntese, a dimensão qualitativa evidencia que os números, embora essenciais para monitorar avan-

ços, não capturam integralmente a experiência concreta das mulheres na magistratura. A desigualdade 

manifesta-se também na forma como o poder é exercido, distribuído e reconhecido. Assim, a consolidação 

da Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina demanda não apenas incremento 

percentual, mas transformação cultural e institucional capaz de enfrentar as barreiras estruturais ainda pre-

sentes no Poder Judiciário.
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Bloco 5: Espaço deliberativo e mobilização institucional

BLOCO 5

ESPAÇO DELIBERATIVO 
E MOBILIZAÇÃO 
INSTITUCIONAL
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O quinto bloco desloca o olhar dos dados e diagnósticos para o campo deliberativo e político-institu-

cional, evidenciando que a consolidação da Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Femi-

nina no Poder Judiciário não se deu apenas por meio de normativos, mas também por intensa mobilização 

coletiva de magistradas, servidoras e instituições. 

O evento Mulheres na Justiça: Novos Rumos da Resolução CNJ n. 255, realizado anualmente a partir de 

2022, constituiu-se como espaço estruturante de debate qualificado, apresentação de pesquisas empíri-

cas, sistematização de diagnósticos e formulação de propostas concretas de aprimoramento da política 

(CNJ, 2023b; Enfam, 2024).

Nesse contexto, as sucessivas Cartas de Brasília (2022 a 2025) consolidaram diretrizes, recomendações 

recorrentes e compromissos institucionais voltados à ampliação da participação feminina nos espaços de 

poder e decisão, funcionando como instrumentos de pactuação política e de monitoramento simbólico 

dos avanços alcançados. 

Tais documentos revelam a participação ativa de magistradas e servidoras na construção da agenda 

institucional, reforçando o caráter democrático e colaborativo da política.

Além disso, a consolidação da política exige a valorização e difusão de boas práticas implementadas 

pelos tribunais, não apenas no que se refere às promoções realizadas por listas exclusivas e mistas previstas 

na Resolução CNJ n. 525/2023, mas também por meio de ações formativas e estratégias de sensibilização 

institucional. Campanhas, seminários, publicações de relatórios de pesquisas internas e artigos científicos, 

criação de comitês de equidade, elaboração de planos de ação e iniciativas de comunicação institucional 

constituem mecanismos fundamentais de disseminação da política e de transformação da cultura orga-

nizacional.

Assim, este bloco evidencia que a política de participação feminina se fortalece quando associada a 

espaços permanentes de deliberação, produção de conhecimento, articulação interinstitucional e compar-

tilhamento de experiências, demonstrando que a ampliação da representatividade não é apenas resultado 

de normas, mas também de engajamento coletivo e construção política contínua.

5.1. Evento Mulheres na Justiça

O evento Mulheres na Justiça: Novos Rumos da Resolução CNJ n. 255 consolidou-se, a partir de 2022, 

como espaço institucional estratégico de debate, produção de evidências e formulação de propostas vol-

tadas ao aperfeiçoamento da Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder 

Judiciário. A primeira edição do seminário reuniu representantes de todos os ramos da Justiça, associações 

de classe e pesquisadoras(es), com o objetivo de refletir criticamente sobre a sub-representação femini-

na nos espaços de poder e propor medidas concretas de superação das desigualdades estruturais (CNJ, 

2023b).
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O seminário estrutura-se em painéis temáticos e oficinas participativas, nos quais são apresentados 

dados estatísticos, pesquisas acadêmicas e diagnósticos institucionais sobre a participação feminina na 

magistratura, especialmente no acesso ao segundo grau de jurisdição, na composição do CNJ e nas cortes 

superiores. Entre os estudos apresentados, destacam-se análises sobre indicadores de diversidade judicial, 

barreiras estruturais à promoção na carreira e propostas de ações afirmativas, evidenciando a necessidade 

de políticas estruturantes e metas institucionais com recorte interseccional.

Os debates culminaram na formulação de minutas de alteração normativa, sugestões de criação de 

grupos de trabalho e recomendações voltadas à paridade de gênero com proporcionalidade racial, bem 

como ao fortalecimento de medidas formativas e institucionais para ampliação da presença feminina em 

cargos de liderança. O formato pedagógico adotado, com oficinas orientadas por metodologia participati-

va, buscou transformar o espaço deliberativo em instância de construção coletiva de soluções, articulando 

produção acadêmica, experiência institucional e formulação normativa (Enfam, 2024).

Importa registrar, por fim, que as gravações das edições do seminário Mulheres na Justiça realizadas 

no período de 2022 a 2025 encontram-se disponíveis no site do CNJ, permitindo amplo acesso público aos 

debates, painéis e oficinas e reforçando o compromisso institucional com a transparência, a difusão do co-

nhecimento e a consolidação de uma cultura organizacional orientada à equidade de gênero.

5.2. Cartas de Brasília (2022 a 2025)

As Cartas de Brasília, elaboradas ao final de cada edição do evento Mulheres na Justiça, consolidam-se 

como documentos políticos e programáticos que expressam a participação ativa de magistradas e servi-

doras na formulação e no aprimoramento da Política de Incentivo à Participação Feminina no Poder Judici-

ário. Desde a primeira Carta (CNJ, 2022), o eixo central tem sido a afirmação da igualdade substancial entre 

homens e mulheres como pressuposto democrático e princípio estruturante da governança institucional.

A Carta de 2023 (CNJ, 2023d) amplia o debate ao enfatizar a necessidade de ações concretas para as-

segurar paridade nos tribunais de segundo grau, nos tribunais superiores e no próprio CNJ, além de propor 

medidas normativas, formativas e institucionais voltadas à consolidação de uma cultura organizacional an-

tidiscriminatória e interseccional. Nesse contexto, destacam-se recomendações relacionadas à paridade 

nas listas de promoção, à criação de prêmios de valorização de magistradas, à institucionalização de for-

mação obrigatória em gênero e direitos humanos e à integração da temática nos critérios do Prêmio CNJ 

de Qualidade.

Na terceira edição (CNJ, 2024b), as recomendações reiteram e aprofundam a agenda interseccional, 

com ênfase na inclusão de perspectivas plurais, na valorização da produção acadêmica de mulheres, na 

criação de núcleos de apoio a magistradas gestantes e lactantes, na incorporação da economia do cuidado 

às políticas institucionais e na formação transversal em direitos humanos das mulheres, raça e antidiscrimi-

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/politica-de-participacao-feminina/eventos/
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nação. As propostas evidenciam a articulação entre participação feminina, condições materiais de perma-

nência e transformação da cultura institucional.

Ao longo do período 2022 a 2025, observa-se recorrência de diretrizes estruturantes: (i) paridade de 

gênero nos espaços de poder e decisão; (ii) fortalecimento de comitês e instâncias permanentes de gover-

nança; (iii) formação obrigatória com perspectiva interseccional; (iv) criação de bancos de dados e moni-

toramento com recorte de gênero e raça; e (v) valorização de boas práticas e premiações institucionais. As 

Cartas funcionam, assim, como instrumentos de consolidação política da agenda de igualdade, transfor-

mando deliberações coletivas em referências normativas e administrativas para o CNJ e os tribunais (CNJ, 

2022; 2023d; 2024b; 2025b).

As Cartas de Brasília revelam um espaço deliberativo qualificado, no qual magistradas e servidoras atu-

am como protagonistas na formulação de propostas normativas, no acompanhamento da implementação 

da Resolução CNJ n. 255/2018 e na construção de consensos institucionais. Tal dinâmica reforça o caráter 

participativo, contínuo e progressivo da política, evidenciando que sua evolução normativa decorre de mo-

bilização institucional ativa e organizada.
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O sexto bloco do relatório desloca a análise do plano normativo e empírico para o plano principiológico 

e democrático, examinando a participação feminina no Poder Judiciário à luz da legitimidade institucional 

e dos fundamentos constitucionais e internacionais que sustentam a paridade de gênero. Se os blocos 

anteriores demonstraram a evolução normativa, os mecanismos de governança e os dados quantitativos e 

qualitativos da política, este bloco tem por finalidade explicitar que a ampliação da presença feminina nos 

espaços de poder não constitui mera política setorial, mas expressão de um imperativo democrático.

6.1. Representatividade e legitimidade institucional

A ampliação da participação feminina nos espaços de poder do Judiciário insere-se no debate mais 

amplo sobre democracia paritária e legitimidade institucional. Conforme destacado no prefácio da minis-

tra Rosa Weber no relatório do primeiro evento Mulheres na Justiça (CNJ, 2023b), a presença equilibrada de 

mulheres e homens nos órgãos de deliberação não constitui apenas medida de equidade interna, mas re-

quisito para o fortalecimento da legitimidade democrática das instituições. A sub-representação feminina 

nos tribunais, especialmente nos cargos de direção e no segundo grau de jurisdição, evidencia um déficit 

democrático, na medida em que restringe a pluralidade de experiências e perspectivas que informam a 

produção das decisões judiciais.

A Resolução CNJ n. 525/2023 reforça essa compreensão ao fundamentar a adoção de medidas estru-

turais de alternância de listas no acesso aos tribunais em princípios constitucionais como a igualdade ma-

terial, a vedação à discriminação e a promoção do bem de todos. Ao incidir diretamente sobre os espaços 

de poder, a norma reconhece que a legitimidade institucional não se esgota na legalidade formal dos atos, 

mas demanda composição plural e representativa. Nesse sentido, a política de participação feminina afir-

ma-se como instrumento de democratização interna do Judiciário, aproximando sua estrutura decisória da 

diversidade da sociedade brasileira.

6.2. Alinhamento internacional

A política de incentivo à participação feminina no Poder Judiciário brasileiro encontra sólido respaldo 

em compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro no campo dos direitos humanos e da 

igualdade de gênero. A CEDAW, especialmente em seus artigos 7º e 8º, estabelece a obrigação de assegu-

rar às mulheres igualdade de condições na vida política e pública, inclusive no exercício de funções públicas 

e na formulação de políticas governamentais. De modo convergente, a Convenção de Belém do Pará re-

conhece que a violência e a discriminação estruturais limitam o pleno exercício dos direitos das mulheres, 

exigindo dos Estados a adoção de medidas para remover barreiras institucionais e promover igualdade 

substancial.

No âmbito das Nações Unidas, resoluções da Assembleia Geral sobre participação política das mulhe-
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res (A/RES/58/142 e A/RES/66/130) e a Plataforma de Ação de Pequim reafirmam a necessidade de medi-

das concretas para ampliar a presença feminina em posições de liderança, incluindo a adoção de mecanis-

mos de monitoramento, ações afirmativas e estratégias para eliminar barreiras estruturais. A Agenda 2030, 

por sua vez, consagra no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 5 (ODS 5) o compromisso de assegurar a 

participação plena e efetiva das mulheres e igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis 

de tomada de decisão na vida política, econômica e pública.

A Resolução CNJ n. 525/2023 explicita esses fundamentos internacionais em seus considerandos, ao 

reconhecer que a adoção de medidas específicas destinadas a acelerar a igualdade de fato entre homens e 

mulheres não configura discriminação, mas instrumento legítimo de correção de desigualdades históricas. 

Dessa forma, a política brasileira de participação feminina no Judiciário alinha-se às normas globais so-

bre liderança e participação política das mulheres, consolidando-se como expressão de um compromisso 

constitucional e internacional com a democracia inclusiva e com a igualdade substantiva.

Na mesma direção, a Resolução CNJ n. 540/2023 reforça a adoção de ações afirmativas destinadas a 

promover a igualdade substantiva no âmbito institucional do Poder Judiciário. A norma estabelece a ob-

servância da paridade de gênero, com perspectiva interseccional de raça e etnia, em diversos espaços de 

decisão e representação institucional, incluindo convocações para atividades jurisdicionais, designações 

para cargos de chefia e assessoramento, composição de comissões e grupos de trabalho, participação em 

eventos institucionais e processos de contratação. Assim como ocorre na Resolução CNJ  n. 525/2023, sua 

fundamentação encontra respaldo em instrumentos internacionais de promoção da igualdade de gênero 

e combate à discriminação, reconhecendo que medidas específicas destinadas a ampliar a participação 

de mulheres — especialmente quando consideradas as desigualdades estruturais relacionadas a raça e 

etnia — constituem instrumentos legítimos de superação de barreiras históricas à participação plena nos 

espaços de poder e decisão.
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A consolidação da Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judi-

ciário produziu avanços normativos e institucionais relevantes ao longo dos últimos oito anos. Contudo, a 

análise integrada das evidências empíricas recentes revela que persistem desafios estruturais que limitam 

a plena realização da igualdade de gênero nos espaços de poder e decisão.

Em primeiro lugar, mantém-se a sub-representação feminina no segundo grau de jurisdição e nos tri-

bunais superiores. Embora a participação global das mulheres na magistratura tenha avançado nas últimas 

décadas, a distribuição permanece desigual nos níveis mais elevados da carreira, com percentuais signi-

ficativamente inferiores entre desembargadoras e ministras (CNJ, 2023c). Tal assimetria demonstra que o 

desafio não reside apenas no ingresso, mas sobretudo na progressão funcional e no acesso aos espaços 

estratégicos de poder.

No plano interseccional, os dados do 2º Censo do Poder Judiciário (CNJ, 2024a) evidenciam que a ma-

gistratura brasileira permanece majoritariamente composta por pessoas brancas, com baixa representa-

ção de mulheres negras, indígenas e de outros grupos racializados, além de participação ainda reduzida de 

pessoas com deficiência e de identidades de gênero diversas. A insuficiência de diversidade interna revela 

que a desigualdade de gênero se articula a outros marcadores estruturais, exigindo políticas mais robustas 

de equidade racial e inclusão interseccional.

Além dos dados quantitativos, a dimensão qualitativa revela barreiras culturais e institucionais persis-

tentes. O estudo sobre a rota crítica da violência doméstica contra mulheres que atuam no Judiciário de-

monstra que ainda existem dificuldades relacionadas ao acolhimento institucional, ao conhecimento dos 

mecanismos de proteção e à percepção de segurança no exercício profissional (CNJ, 2025a). Esses achados 

indicam que a desigualdade não se manifesta apenas em números, mas também na cultura organizacional, 

nos padrões informais de poder e nas respostas institucionais às situações de vulnerabilidade.

Por fim, os relatórios recentes reforçam a necessidade de monitoramento contínuo e sistemático da 

política, com produção periódica de dados, avaliação de impacto das ações afirmativas e fortalecimento 

dos mecanismos de governança. A consolidação de instrumentos de acompanhamento — como censos, 

relatórios temáticos e indicadores de promoção — constitui condição indispensável para evitar retroces-

sos e para assegurar que a paridade de gênero avance de forma estruturante e permanente.

O conjunto dessas evidências demonstra que, embora a trajetória normativa tenha sido consistente, a 

superação das desigualdades requer atuação continuada, abordagem interseccional qualificada e trans-

formação cultural no interior das instituições judiciais.

Síntese dos principais desafios persistentes:

•	 Sub-representação no segundo grau e nos tribunais superiores, evidenciando afunilamento na 

progressão funcional feminina.

•	 Desigualdade interseccional estruturante, com baixa presença de mulheres negras, indígenas, com 
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deficiência e de identidades de gênero diversas nos espaços decisórios.

•	 Barreiras culturais e organizacionais ainda presentes, que impactam promoção, reconhecimento, 

liderança e percepção de segurança institucional.

•	 Assimetria entre avanço normativo e transformação estrutural, indicando que a institucionalização 

formal não elimina, por si só, práticas informais de exclusão.

•	 Necessidade de monitoramento contínuo, avaliação de impacto e fortalecimento da governança, 

para assegurar progressividade e evitar retrocessos.
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A trajetória normativa e institucional construída desde 2018 demonstra que a Política de Incentivo à 

Participação Institucional Feminina alcançou um estágio de consolidação relevante, mas ainda demanda 

aprofundamento estrutural para que a paridade se converta em padrão permanente de governança. A 

próxima década apresenta-se como período decisivo para transformar medidas indutivas em cultura ins-

titucional consolidada.

Consolidação da ação afirmativa

As Resoluções CNJ n. 525/2023 e n. 638/2025, ao aperfeiçoar o regime de promoção por merecimento 

para acesso ao segundo grau e estabelecer mecanismos objetivos de alternância de editais até o alcance 

da paridade, reafirmam o caráter estruturante das ações afirmativas no âmbito do Poder Judiciário. A con-

tinuidade e a avaliação periódica desses instrumentos serão essenciais para evitar retrocessos e assegurar 

que a correção de assimetrias históricas se mantenha vinculada a critérios transparentes e mensuráveis.

Ampliação e fortalecimento do Repositório Nacional de Mulheres Juristas

O Repositório Nacional de Mulheres Juristas deve evoluir de instrumento de visibilidade para ferramen-

ta estratégica de governança, ampliando seu alcance, atualizando dados e incentivando sua utilização efe-

tiva por tribunais e demais órgãos do Sistema de Justiça. A articulação com políticas de paridade e com os 

mecanismos de indicação institucional previstos na Resolução CNJ n. 525/2023 pode fortalecer seu uso 

como banco qualificado de referência técnica.

Produção periódica de dados com perspectiva interseccional

A institucionalização da coleta e divulgação de dados desagregados por gênero, raça/cor, identidade 

de gênero e outros marcadores sociais deve constituir prioridade estratégica para monitoramento contí-

nuo, avaliação de impacto e formulação de políticas baseadas em evidências. Destaca-se que a Resolução 

CNJ n. 492/2023 explicita a necessidade de observância da perspectiva de gênero e interseccional, além da 

Resolução CNJ n. 540/2023 estabelecer o princípio da paridade na composição de colegiados e designa-

ções institucionais.

Integração com políticas de diversidade e formação

A Resolução CNJ n. 492/2023, ao tornar obrigatória a capacitação em direitos humanos, gênero, raça e 

etnia em perspectiva interseccional, oferece base normativa para integrar a política de participação femi-

nina às agendas formativas e de diversidade institucional. A consolidação dessa integração pode contribuir 

para a transformação da cultura organizacional, reduzindo barreiras simbólicas e estruturais que ainda limi-

tam a plena representatividade.

Monitoramento permanente e governança democrática

A próxima década exigirá fortalecimento dos mecanismos de acompanhamento e transparência, asse-

gurando que a paridade deixe de ser objetivo episódico e se torne parâmetro permanente de legitimidade 

institucional. 
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A articulação entre os comitês previstos na Resolução CNJ n. 492/2023 e os fundamentos constitu-

cionais reafirmados na Resolução CNJ n. 525/2023 aponta para um modelo de governança orientado por 

dados, accountability e compromisso democrático.

Em síntese, as perspectivas futuras indicam a transição de uma política de indução normativa para um 

modelo consolidado de democracia paritária no âmbito do Poder Judiciário, no qual igualdade de gênero, 

diversidade e legitimidade institucional se afirmem como dimensões indissociáveis da própria qualidade 

da Justiça.

Formação estratégica e liderança institucional: Programa Juízas do Futuro e Women Judge’s Program

A próxima década projeta-se como um período de consolidação da política de participação feminina 

por meio de estratégias estruturadas de formação de lideranças judiciais. Nesse contexto, destaca-se o 

lançamento do Programa Juízas do Futuro: Representatividade, Liderança e Governança Judicial, conce-

bido como instrumento estruturante de implementação da Resolução CNJ n. 255/2018 e da Resolução 

CNJ n. 525/2023. O programa articula eixos estratégicos, dentre os quais formação, mentoria estruturada, 

democratização do ingresso na carreira, apoio qualificado às promoções e articulação institucional, conso-

lidando a transição de uma política predominantemente normativa para uma política de governança ativa 

dos fluxos de poder no interior da magistratura.

Ao reconhecer que o déficit de representatividade não decorre da ausência de qualificação feminina, 

mas da inexistência histórica de mecanismos institucionais permanentes de identificação, formação e pro-

jeção de lideranças — especialmente de mulheres negras — o Juízas do Futuro atua diretamente sobre os 

gargalos estruturais que produzem o chamado “efeito funil” na magistratura. Trata-se de uma iniciativa que 

busca estruturar, de forma contínua e institucionalizada, trajetórias de liderança feminina no Poder Judiciá-

rio, fortalecendo a presença de magistradas nos espaços de governança e tomada de decisão.

No âmbito desse projeto mais amplo de formação estratégica e fortalecimento de lideranças, insere-se 

o Women Judges Program – Judicial Training & the Brazilian Judiciary, programa internacional de capacita-

ção promovido pelo CNJ e pelo STF, em cooperação com o Superior Tribunal Militar (STM), a Escola Nacional 

de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoa-

mento de Magistrados do Trabalho (Enamat), a Escola Nacional do Judiciário (Enaju), a Universidade Federal 

de Minas Gerais (UFMG), o King’s College London e a University of New South Wales.

Voltado a magistradas vitaliciadas, o programa reúne 30 juízas selecionadas entre os diferentes ramos 

do Judiciário e tem por objetivo fortalecer lideranças femininas, aprimorar competências institucionais e 

fomentar a produção de conhecimento judicial sob perspectiva de diversidade, equidade e direitos huma-

nos. Sua estrutura combina workshop presencial intensivo com sessões individuais de mentoria, abordando 

temas como liderança judicial, ética, deliberação, fundamentação das decisões, pesquisa judicial, diversida-

de e constitucionalismo comparado.
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A iniciativa não se limita à capacitação individual, mas sinaliza uma inflexão estratégica da política de 

participação feminina: da correção normativa de assimetrias para a construção deliberada de um percurso 

institucional estruturado de formação e projeção de lideranças. Ao investir na qualificação técnica e no for-

talecimento da presença institucional de magistradas, o CNJ passa a incidir também sobre os mecanismos 

informais de circulação do poder no interior da magistratura, historicamente marcados por redes predomi-

nantemente masculinas.

Nesse cenário, a consolidação da política de participação feminina na próxima década dependerá não 

apenas da manutenção dos mecanismos de alternância e paridade, mas também da institucionalização de 

programas formativos permanentes, capazes de sustentar a presença feminina nos espaços de governan-

ça e de assegurar continuidade às transformações iniciadas em 2018.
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Ao longo de seus oito anos de vigência, a Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Fe-

minina no Poder Judiciário consolidou-se como uma das mais relevantes estratégias de transformação es-

trutural já adotadas pelo CNJ no campo da igualdade de gênero. O percurso aqui sistematizado demonstra 

que a Resolução CNJ n. 255/2018 não permaneceu restrita ao plano declaratório, mas foi progressivamente 

densificada por atualizações normativas, instrumentos de governança, mecanismos de monitoramento e 

ações afirmativas concretas que alteraram a dinâmica de acesso aos espaços de poder no Sistema de Jus-

tiça.

A evolução normativa — especialmente com a instituição da alternância de listas para acesso ao se-

gundo grau e o aperfeiçoamento dos critérios de merecimento (Resoluções CNJ n. 525/2023 e n. 638/2025), 

além da incorporação da perspectiva de gênero e interseccional na paridade (Resoluções CNJ n. 540/2023 

e n. 492/2023) — revela uma política que amadureceu institucionalmente, passando de diretrizes progra-

máticas a mecanismos estruturantes e vinculantes. Trata-se de avanço que reposiciona a paridade como 

parâmetro objetivo de governança, integrando-a à arquitetura decisória do Judiciário.

As evidências empíricas apresentadas indicam progressos na ampliação da presença feminina na ma-

gistratura, especialmente no primeiro grau. Contudo, persistem desafios significativos no acesso ao se-

gundo grau, aos tribunais superiores e aos cargos de direção, bem como na dimensão interseccional da 

representação. A sub-representação de mulheres negras e de outros grupos historicamente marginaliza-

dos evidencia que a igualdade formal ainda convive com desigualdades estruturais. Os dados quantitativos, 

quando articulados à dimensão qualitativa revelada pelos estudos sobre rota crítica e cultura organizacio-

nal, demonstram que barreiras simbólicas e institucionais continuam a impactar trajetórias profissionais.

O fortalecimento da governança da política — com a criação de grupos de trabalho, comitês perma-

nentes e instrumentos como o Repositório Nacional de Mulheres Juristas — evidencia que a instituciona-

lização é condição indispensável para sua continuidade. A política deixou de depender exclusivamente de 

vontade conjuntural para se consolidar como eixo estruturante da agenda institucional do CNJ, articulan-

do-se a outras políticas judiciárias, como a de julgamento com perspectiva de gênero e a de enfrentamen-

to à violência contra as mulheres.

Sob a perspectiva democrática, a ampliação da participação feminina nos espaços decisórios não cons-

titui mera medida corporativa, mas requisito de legitimidade institucional. Um Poder Judiciário que espelha, 

ainda que progressivamente, a diversidade da sociedade brasileira fortalece sua autoridade democrática 

e sua capacidade de produzir decisões mais sensíveis às múltiplas experiências sociais. A paridade, nesse 

sentido, não é concessão, mas expressão concreta do princípio constitucional da igualdade.

O conjunto das ações desenvolvidas entre 2018 e 2025 demonstra que a transformação institucional 

é processo contínuo e cumulativo. A próxima década impõe o desafio de consolidar as ações afirmati-

vas já implementadas, aprofundar a coleta e a transparência de dados interseccionais, ampliar estratégias 
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formativas e fortalecer o monitoramento permanente da política, prevenindo retrocessos e assegurando 

progressividade.

Ao sistematizar esse percurso, o presente relatório reafirma que a política de incentivo à participação 

feminina representa não apenas um marco normativo, mas um movimento estrutural de democratização 

interna do Sistema de Justiça brasileiro. A continuidade, o aprimoramento e a expansão dessa agenda cons-

tituem condição essencial para a construção de um Judiciário mais plural, representativo e comprometido 

com a igualdade substancial.
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